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 PODER JUDICIÁRIO

  
Tribunal Regional Federal da Primeira Região

 
Gab. 18 - DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO

  
Processo Judicial Eletrônico

   
APELAÇÃO CÍVEL (198) n. 0000198-37.2012.4.01.3400  PROCESSO REFERÊNCIA: 0000198-
37.2012.4.01.3400
 
APELANTE: MUNICIPIO DE ALTAMIRA
 
Advogado do(a) APELANTE: ALEXANDRE MATTAO DA SILVA - DF13074-A
 
APELADO: UNIÃO FEDERAL
 
 
 
 
 

D E C I S Ã O
  

 
 

O Município de Altamira (PA) formula pedido de atribuição de efeito suspensivo à
apelação por ele interposta de sentença que julgou improcedente o pedido de reconhecimento do
direito à expedição do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), de modo a permitir a
celebração de convênios.
 

Relata que, para a celebração, renovação e liberação de recursos provenientes de
convênios celebrados com entes federais, é necessária a regularização perante o Sistema de
Administração Financeira (Siafi) e o Cadastro Único de Exigências para Transferências
Voluntárias para Estados e Municípios (Cauc), o que tem sido obstado em razão da ausência do
CRP.
 

Afirma que, não obstante, inicialmente, deferido o pedido de tutela de urgência,
sobreveio sentença, julgando improcedente o pedido, em dissonância com o entendimento
jurisprudencial consolidado sobe a matéria, tendo sido reconhecida a inconstitucionalidade da Lei
n. 9.717/1998, pelo Supremo Tribunal Federal.
 

Defende o risco de dano irreparável, que se renova dia a dia, impossibilitando a sua
regularização perante o Siafi/Cauc, e, por conseguinte, o recebimento de recursos para a
promoção do bem comum de sua população.
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Pugna, pois, pelo deferimento do pedido, a fim de se conferir efeito suspensivo à
apelação, assegurando a expedição do CRP.
 

Decido.
 

Verifico, de início, que, nos termos do art. 1.012, § 4º, do novo Código de Processo
Civil, a eficácia da sentença poderá ser suspensa pelo relator se o apelante demonstrar a
probabilidade de provimento do recurso ou se, sendo relevante a fundamentação, houver risco de
dano grave ou de difícil reparação.
 

De igual modo, a tutela provisória de urgência será concedida quando houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo.
 

No caso dos autos, apesar da sentença de improcedência do pedido concernente
ao reconhecimento do direito ao Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), com vistas à
regularização da situação do Município junto ao Siafi/Cauc, de forma a possibilitar a celebração
de convênios e recebimento de recursos, é certo que a questão ainda se encontra sub judice, 
sendo relevantes as alegações deduzidas no recurso de apelação, diante do entendimento
jurisprudencial que se consolidou sobre a matéria.
 

Com efeito, a questão já foi objeto de análise por este Tribunal, o qual consignou
que não é legítima a negativa de expedição de Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP)
pela União, visto que o Supremo Tribunal Federal (STF), quando do julgamento da Ação Civil
Originária n. 830/PR, afirmou que a União havia extrapolado os limites de sua competência
concorrente para legislar sobre o tema, na medida em que lhe cabia legislar apenas sobre
normas gerais da Previdência Social.
 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. MUNICÍPIO.

CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA (CRP). RESTRIÇÕES AO

MUNICÍPIO, COM FUNDAMENTO NA LEI N. 9.717/1998 (ART. 7º) E DECRETO

3.788/1998. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DECLARADA PELO PLENÁRIO DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). AFASTAMENTO DOS ÓBICES

IMPUTADOS AO MUNICÍPIO. SITUAÇÃO REGULARIZADA. CELEBRAÇÃO DE

CONVÊNIO. INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS.
 
1. O STF, ao apreciar a constitucionalidade da Lei n. 9.717/1998, entendeu que a

União extrapolou os limites de sua competência para expedir normas gerais sobre

matéria previdenciária, afastando as sanções nela impostas, decisão que foi

referendada posteriormente pelo Plenário daquele tribunal, no sentido de que a União

se abstenha de aplicar sanções em decorrência de descumprimento relativo à Lei n.

9.717/1998 (ACO n. 830, Relator Ministro Marco Aurélio de Mello, Tribunal Pleno,

Publicação em 11.04.2008).
 
2. Ademais, na hipótese dos autos, foi regularmente dirimida a inadimplência

anteriormente existente, não se vislumbrando qualquer empecilho capaz de impedir a

celebração do convênio almejado.
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3. Sentença confirmada.
 
4. Apelação e remessa oficial, desprovidas.
 
(TRF da 1ª Região: AC n. 0005920-80.2012.4.01.3811 – Relator Desembargador

Federal Daniel Paes Ribeiro – PJe 19.08.2020)
 
 
 
ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO EM CADASTRO DE

INADIMPLENTES. SIAFI,  CAUC. CERTIFICADO DE REGULARIDADE

PREVIDENCIÁRIA (CRP). LEI N. 9.717/1998. ENTENDIMENTO DO PLENÁRIO DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). AFASTAMENTO DOS ÓBICES

IMPUTADOS AO MUNICÍPIO. SENTENÇA CONFIRMADA.
 
1. O Supremo Tribunal Federal referendou, à unanimidade, decisão do Ministro Marco

Aurélio Melo que afastou “o óbice vislumbrado pela União ao repasse obrigatório da

compensação previdenciária bem como a observação, doravante, da exceção

imposta a partir da Lei nº 9.717/98, até mesmo quanto operações financeiras de que

trata o art. 7º dessa lei”. (ACO 830/PR, Relator: Marco Aurélio, STF - TP, Publicado

em 11-04-2008).
 
2. Na esteira do entendimento do STF, esta Corte tem jurisprudência dizendo que "'o

Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a constitucionalidade da Lei n. 9.717/1998,

entendeu que a União extrapolou os limites de sua competência para expedir normas

gerais sobre matéria previdenciária, afastando as sanções nela impostas, decisão

que foi referendada posteriormente pelo Plenário daquele Tribunal Superior, no

sentido de que a União se abstenha de aplicar sanções, em decorrência de

descumprimento relativo à Lei n. 9.717/1998 (ACO n. 830, Relator Ministro Marco

Aurélio de Mello, Tribunal Pleno, Publicação em 11.04.2008).' [...] Tal posicionamento

chancela a expedição do Certificado, bem assim a suspensão das restrições

cadastrais em nome da municipalidade." (AG 0015946-51.2017.4.01.0000,

Desembargador Federal Kassio Nunes Marques, TRF1 – 6T, e-DJF1 07/08/2017).

Igualmente: AG 0019488-77.2017.4.01.0000, Juiz Federal Leão Aparecido Alves

(Conv.), TRF1 – 6T, e-DJF1 10/07/2017; AG 0013460-93.2017.4.01.0000,

Desembargador Federal Kassio Nunes Marques, TRF1 – 6T, e-DJF1 03/07/2017; AC

0004544-43.2008.4.01.3700, Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, TRF1 –

6T, e-DJF1 23/04/2018.
 
3. Negado provimento à apelação e à remessa oficial.
 
4. Majorados os honorários advocatícios de sucumbência, de 10% para 12% do valor

atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
 
(TRF da 1ª Região: AC n. 1004386-10.2018.4.01.3800 – Relator Desembargador

Federal João Batista Moreira – PJe 01.10.2020)
 
 
 
ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO INSCRITO EM CADASTROS RESTRITIVOS DO
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GOVERNO FEDERAL. PEDIDOS DE EXCLUSÃO DO SIAFI/CAUC E DE EMISSÃO

DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA (CRP). NEGATIVA DE

FORNECIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 7º E 9º DA LEI 9.717/98

RECONHECIDA PELO STF. SENTENÇA MANTIDA.
 
1. No julgamento da ACO 830/PR (Plenário, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 29.10.2007,

DJe, 10.4.2008), o STF firmou entendimento, seguido por este Tribunal, de que a

União, ao editar a Lei 9.717/98 e o Decreto 3788/2001, que estabelecem medidas

restritivas ao ente federado que não cumpra as regras gerais para a organização e o

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos,

extrapolou a competência a ela atribuída pela Constituição Federal.
 
2. Manutenção da sentença que determinou a expedição do Certificado de

Regularidade Previdenciária e a exclusão do nome do município em cadastro de

inadimplência, ante a ilegalidade das sanções impostas à parte autora. 3. Apelação a

que se nega provimento.
 
(TRF da 1ª Região: AC n. 1000738-50.2017.4.01.3802 – Relatora Desembargadora

Federal Daniele Maranhão Costa – PJe 10.08.2020)
 
 
 
TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE

PREVIDENCIÁRIA. CRP. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. LEI 9.717/98 E

DECRETO Nº 3.788/2001. PRECEDENTE DO STF NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA

N.º 830-1/PR.
 
1. Na hipótese, busca-se que a União (MPS) expeça em favor do Município de

Americana/SP o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP.
 
2. A negativa da União (MPS) no que tange ao fornecimento do Certificado de

Regularidade Previdenciária - CRP tem por fundamento a existência de suposta

irregularidade nos repasses ao Instituto de Seguridade Social dos Servidores

Municipais - ISM, de contribuições previdenciárias.
 
3. O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP se presta a atestar o

cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de

novembro de 1998, pelos regimes próprios de previdência social dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios.
 
4. No tema, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a constitucionalidade da Lei

9.717/98, entendeu que a União extrapolou os limites de sua competência para

expedir normas gerais sobre matéria previdenciária, afastando as sanções nela

impostas, decisão referendada posteriormente pelo Plenário daquela Corte Superior,

no sentido de que a União Federal se abstivesse de aplicar sanção em decorrência

de descumprimento relativo à Lei 9717/98. (ACO 830 TAR, Relator(a): Min. MARCO

AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2007, DJe-065 DIVULG 10-04-2008

PUBLIC 11-04-2008 EMENT VOL-02314-01 PP-00167 LEXSTF v. 30, n. 354, 2008,

p. 46-56).
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5. Nesse diapasão, esta Corte decidiu que "(...) "É ilegítimo à União negar a

expedição de certificado de regularidade previdenciária (CRP), em face de

irregularidade no repasse de contribuições previdenciárias, prevista no art. 7º da Lei

9.717/98, visto que o Plenário do Supremo Tribunal Federal já decidiu, quando do

julgamento de antecipação de tutela na ACO 830/PR, de Relatoria do Min. Marco

Aurélio, que o referido ente público federal extrapolou os limites de sua competência

concorrente para legislar sobre o tema (CF, art. 24, XII), visto que lhe cabe dispor

apenas sobre normas gerais de previdência social. Tal decisão ostenta eficácia erga

omnes, mesmo em caráter liminar..." (AGA 0037538-69.2008.4.01.0000/BA, Rel.

Desembargador Federal Fagundes De Deus, Conv. Juiz Federal Pedro Francisco Da

Silva (conv.), Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 26/02/2010).
 
6. A jurisprudência tem sinalizado no sentido de que não seja negado ao Município

em débito, a expedição de certificado de regularidade previdenciária, quando as

verbas se destinarem à execução de ações de relevância social.
 
7. Apelação e remessa oficial não providas. Sentença mantida.
 
(TRF da 1ª Região: AC n. 0045643-44.2013.4.01.3400/DF – Relator Juiz Federal

Rafael Paulo Soares Pinto (Convocado) – e-DJF1 de 17.04.2015)
 

 
 

Por outro lado, afigura-se manifesto o perigo da demora, no caso, ante a
impossibilidade de celebração de convênios e recebimento de recursos.
 

Ante o exposto, presentes os requisitos autorizadores, defiro o pedido de concessão
de efeito suspensivo à apelação interposta pela parte requerente, restabelecendo os efeitos da
tutela provisória concedida, para assegurar a expedição do CRP, necessário para a regularização
da situação do Município junto ao Siafi/Cauc, de modo a possibilitar a celebração de convênios e
o recebimento de recursos.
 

Intime-se, com urgência.
 

Publique-se.
 

Brasília, 14 de maio de 2021.
 

 
 

Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO
 

Relator
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